Comarca da Capital – 44ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Xavier de Brito
Processo nº 0167242-64.2009.8.19.0001 (2009.001.167889-2)
MARCOS ANTÔNIO RODRIGUES FERREIRA propôs ação ordinário em face de BANCO SANTANDER S.A., objetivando a declaração de resolução do contrato com a entrega do veículo ao réu, a condenação do réu em se abster de inscrever seu nome nos cadastros restritivos de crédito e a lhe devolver o valor pago a título de VRG. Por fim, requereu a consignação da contraprestação no valor de R$ 288,65. Como causa de pedir, sustentou que celebrou com o réu um contrato de arrendamento mercantil, onde lhe foi arrendado de um veículo, sendo certo que o valor seria pago em 58 parcelas mensais no valor de R$ 751,90 sendo R$ 288,65 de contraprestação mensal e R$ 463,25 de VRG (valor residual garantido). Alegou que efetuou o pagamento de 9 parcelas, e que diante das mudanças em sua vida financeira não teve mais condições de continuar honrando seu compromisso, mas como pretende utilizar o carro até a resolução desta demanda, requereu a consignação do valor da contraprestação. Por tais motivos, ajuizou esta demanda. A inicial veio instruída com procuração, documentos e comprovantes de recolhimento de custas, fls. 09/24. Foi deferida a gratuidade de justiça, às fls. 26. A ré, regularmente citada, apresentou contestação às fls. 57/63, sustentando que o negócio realizado com o autor foi descaracterizado, pois o autor realizou o pagamento do titulo VRG antecipado, fato que transformou o negócio em verdadeira compra e venda a prazo. Aduziu que o autor poderia realizar os pagamentos diretamente ao banco e que o autor pretende se esquivar da multa e dos juros de mora com a consignação em pagamento, pugnando, dessa forma, pela improcedência total dos pedidos. Houve réplica, às fls. 88/90. Alegações finais, às fls. 98/104. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Objetiva o autor a rescisão do contrato com a entrega do veículo ao réu, a condenação do réu em se abster de inscrever o seu nome nos cadastros restritivos de crédito e em lhe devolver o valor pago a título de VRG, bem como pretende consignar a contraprestação no valor de R$ 288,65. A ré, em seu turno, demonstrou, às fls. 119/120, que o autor efetuou apenas 09 parcelas do arrendamento, continuando na posse do bem, razão pela qual pugnou pela improcedência dos pedidos autorais. A demanda abriga discussão acerca do contrato de leasing, e considerando a mudança de entendimento por parte do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, que culminou com a revogação da Súmula n. 263(EREsp 213.828-RS, Rel. originário Min. Milton Luiz Pereira, Rel. para acórdão Min. César Asfor Rocha, julgados em 07.05.03), bem como tendo em conta a Uniformização da Jurisprudência no Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado - n. 01/2003 - , perfilho-me ao entendimento de que a cobrança do Valor Residual Garantido não descaracteriza o contrato de leasing. A má situação financeira do autor não pode influenciar no contrato de arrendamento mercantil, nem de forma alguma o exonera do pagamento dos valores devidos a título de leasing enquanto estiver na posse do bem. In casu, o autor pretende a rescisão contratual ante a impossibilidade de continuar pagamento as parcelas do contrato, objetivando a exoneração do pagamento das prestações através da consignação de valor infinitamente menor ao devido, o que de forma alguma o afasta da qualidade de inadimplente e/ou dos encargos da mora. Ademais, imperioso ressaltar que sequer houve o referido depósito. O simples fato de pretender devolver o carro não resolve o contrato, pois todas as prestações vencidas até a entrega do bem serão devidas, sendo certo que o autor só terá direito à devolução do VRG com a efetiva devolução do carro. Nesse sentido, trago à colação o seguinte entendimento jurisprudencial que se aplica ao caso concreto, mutatis mutandis: 0013289-47.2009.8.19.0206 - APELACAO DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 21/07/2010 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO INOMINADO. APELAÇÃO CÍVEL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. RESCISÃO DO CONTRATO. PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES VINCENDAS. DEVOLUÇÃO DO VRG.1. É diretriz dominante nesta Corte, como também no Colendo Superior Tribunal de Justiça, que, no contrato do arrendamento mercantil o inadimplemento do arrendatário autoriza o arrendante a rescindir o contrato e a exigir as prestações vencidas até o momento da retomada de posse do bem, apenas afastando a cobrança das prestações vincendas. 2. O contrato de arrendamento mercantil consiste na locação de determinado bem móvel, com opção de compra, ao final do termo contratual. Para tanto, o arrendatário efetua o pagamento mensal do valor residual de garantia VRG - embutido nas prestações. Retomada a posse do bem pelo arrendante, é devida a restituição daqueles valores, porquanto impossibilitada restará a possibilidade de aquisição do bem, ao término do contrato, permitida a compensação.3. Parcial provimento ao agravo. Restou comprovado que o autor detém posse do bem, objeto do contrato em questão, bem como que deixou de honrar com o pagamento das parcelas do contrato, fato confessado, sendo certo que durante o período de adimplência o mesmo pagou o VALOR RESIDUAL GARANTIDO, que foi inserido no valor da prestação. Ora, diante da inadimplência, impõe-se o rompimento do contrato, voltando às partes a situação anterior à formação do contrato. Com relação ao pedido de devolução do VRG pago, entendo-o perfeitamente cabível, desde que comprovada a devolução do veículo. No que tange ao pedido de condenação do réu em se abster de inserir o nome do autor nos cadastros inadimplentes, o mesmo é totalmente incabível haja vista a inadimplência confessada e, pior, a detenção do veículo durante o período do não pagamento, sendo relevante apontar que o autor sequer promoveu o depósito requerido na exordial para afastá-lo da qualidade de devedor. POSTO ISTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos iniciais, para declarar rescindido o contrato firmado entre as partes, devendo o autor promover a entrega do veículo ao réu, em 24 hs, a contar do trânsito em julgado desta sentença. Condeno o réu a devolver ao autor o valor pago a título de VRG, devendo a verba ser corrigida monetariamente até a data da devolução, ficando desde já autorizada a compensação com o débito existente, tudo nos exatos termos da fundamentação. Condeno a ré no pagamento das custas processuais e em honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa. Certificada a inexistência de despesas processuais a recolher e o trânsito em julgado desta sentença, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 05.12.2012.
